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RESUMO

Este artigo, aborda o trajeto dos povos indígenas na formação do Brasil, desde o processo da invasão do Brasil à colonização até as repressões sofridas pela ditadura militar e o capitalismo, a luta pela demarcação de terra e o genocídio da população indígena brasileira, abordando as medidas postas pelos governos que foram prejudiciais para o desenvolvimento dessa população e como os povos indígenas ainda sofrem com a falta de proteção e a luta pelo território. Faz necessário ressaltar que, a impunidade ainda é presente quando envolve a questão dos índios, e que é de suma importância, abordar essa questão.
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This article discusses the path of indigenous peoples in the formation of Brazil, from the process of the invasion of Brazil to colonization to the repressions suffered by the military dictatorship and capitalism, the struggle for land demarcation and the genocide of the Brazilian indigenous population. measures by governments that have been detrimental to the development of this population and how indigenous peoples still suffer from the lack of protection and the struggle for territory. It is necessary to emphasize that impunity is still present when it involves the issue of Indians, and that it is of the utmost importance to address this issue.
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1. INTRODUÇÃO 


A “descoberta do Brasil” é claramente um fato histórico conhecido por todos, mas o que poucos entendem é sobre a diversificação e miscigenação do país; Muitos brasileiros conhecem sua descendência, se o avô paterno era italiano, ou se a mãe de seu pai era do sudeste da China mas o que poucos sabem é sobre quem são os verdadeiros Brasileiros: Os Caiapós, os Tupinambás, Os Tupiniquins, Os tamoios e até os Tabajaras.
Todo brasileiro que tem a oportunidade em ingressar em uma instituição de ensino, sendo ela pública ou privada, aprende muito vagamente sobre a história dos povos indígenas do Brasil. É dito mitos como os índios serem preguiçosos. Isso logo se é revelado quando se descobre que esses povos foram muitos anos escravizados no país e ainda sofrem com o ódio e a ganancia do homem branco que invadiu e colonizou a então terra que eles, legitimamente habitavam. O mito surge pelos povos indígenas serem livres e suas tradições não lhe fazerem seguir ordens de qualquer ser humano, o respeito é o meio de disciplina desde os primeiros índios assim conhecidos até a atualidade.
Em 1500, eis que surgem nas terras brasileiras os primeiros europeus. ao instalarem, tomam para si como território, um local que, antes da chegada dos homens brancos, havia entre 8 a 40 milhões de habitantes. Viviam no Brasil, mais de mil povos de diversas culturas e que falavam diversas línguas, povos com residências fixas ou nômades.
 Os brancos chegaram, aproveitam da recepção e inocência dos povos que aqui habitavam, usufruíram de tudo eles poderiam lhes oferecer: os portugueses aprenderam a comer, caçar e se localizar graças às tribos indígenas que os acolheram, os curaram de doenças e os deram o que comer e o que essa gente ganhou de retribuição? Tiveram suas terras tomadas, suas vidas ceifadas, foram tratados como animais, escravos, foram torturados, explorados, abusados sexualmente, e a grande maioria teve que abdicar de suas culturas, seus modos de vida e suas crenças para sobreviver.  
Muita coisa mudou, desde 1500 até os anos 2000, a cada dia mais, os povos indígenas começaram a frequentar mais as cidades e serem melhores aceitos, porém isso ainda não é suficiente para que os povos, que das matas não saíram possam viver com tranquilidade e segurança, sem medo de terem suas terras tomadas ou serem executados por algum madeireiro clandestino que ousa invadir seus espaços, desmatar e matar, espécies e pessoas.
A dívida histórica que o Estado tem com os povos indígenas é muito grande, a cada fase da construção do país, os índios sofreram de alguma maneira, e quanto mais o tempo passa, mais se acha que ela nunca será paga, pois esses povos estão sendo dizimados constantemente e a cada tempo, o motivo muda, porém, o contexto e a finalidade são as mesmas: roubam de suas culturas, de suas plantações, de suas terras  e seus espaços e lhes dão tortura, morte, dor e sofrimento, ele são diminuídos como seres humanos menos providos de inteligência e seres inferiores a pessoas civilizadas, mas, sua inteligência vale de muito, os conhecimentos de plantio, terra, animais, medicinal, biológico e até suas histórias e lendas.

As grandes desigualdades no campo são uma realidade presente em diferentes momentos históricos no Brasil, relacionados a distintos projetos e conjunturas políticas. O contraste dos grandes latifúndios improdutivos e da massa de trabalhadores rurais sem terra recoloca constantemente a necessidade da luta pela superação das contradições estruturais da sociedade. Há diferentes significados da luta pela terra, os quais podem estar ligados à luta pela soberania dos povos, à autonomia indígena, à visão religiosa e sagrada da terra, à possibilidade de libertação do trabalhador, à segurança e soberania alimentar, à luta da classe trabalhadora contra a desigualdade e opressão do sistema econômico. Nesse sentido, o homem e a mulher do campo se apresentam como sujeitos políticos com importante potencial de transformação social..(CNV [201-])

Difícil para os povos indígenas, o Brasil se tornou um país explorador das riquezas desses povos; e a luta não para, índios e ativistas políticos são assassinados para tentar proteger não somente as pessoas mas a natureza, a Amazônia, os rios que são destruídos com frequência pelos homens que estão a procura de dinheiro e ganância, seja ela uma ponte ou uma usina, ou um haras, ou desmatamento para produção de produtos que serão comercializados no exterior, essas práticas não param, são frequentes e continuará se medidas de proteção drásticas não forem tomadas.


METODOLOGIA


Para a execução do artigo, a dupla realizou uma pesquisa bibliográfica com enfoque na violência em que os povos indígenas sofreram e ainda sofrem durante toda a história da formação do país, a pesquisa foi feita com base em leituras documentários e fatos históricos e foi dado dois enfoques: os direitos, previstos por leis e privados e  violência sofrida, tendo como base documentos como a Constituição Federal de 1988, Relatórios,  documentos, artigos acadêmicos, e o site Memórias da Ditadura, que em sua interface, aborda detalhadamente assuntos relacionados aos povos indígenas no período ditatorial. As referências são poucas, porém de um peso social enorme, pois, trazem a verdade sobre a situação dos povos indígenas e também abordam leis que são descumpridas descaradamente, muitas vezes, pelos próprios governantes. 
Pretendemos mostrar que os povos indígenas correm um sério risco de extinção, por inúmeros motivos há muitos anos e que a sociedade precisa se impor a favor desses povos para que vidas e o meio ambiente sejam salvos, principalmente a Amazônia, que com a extinção de seus guardiões, corre o sério risco de não existir mais.



FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

1.1. A luta constante pelo Território

Junto com os europeus, vieram os jesuítas, que faziam parte da sociedade portuguesa, que era um dos pilares que movia a civilização lusitana naquele período: a sacralidade da sociedade. O autor José Maria de Paiva, em seu artigo “Transmitindo Cultura: A Catequização dos Índios do Brasil, 1549-1600” (2000) explica abaixo, como a igreja católica era vista no período assim citado, a citação é um pouco longa mas valerá a pena para a compreensão: 

Nesta compreensão, a sociedade era perfeita, a salvação já estava pronta: cumpria apenas realizá-la individualmente. Por isto, a tônica da pregação recaía sobre a fidelidade individual. Os pecados jamais teriam caráter social, cabendo ao pecador arrepender-se e fazer penitência, reintegrando-se desta forma à ordem. Por isto também, aqueles e aquilo que não comungassem dessa ordem achavam-se na desordem, que é a negação do império de Deus. Não se poderia permitir que houvesse espaço para a negação do sagrado. A natureza toda era sagrada. Havia que se restaurá-la, conquistando a terra, conquistando as gentes, plantando a cruz (portuguesa) e batizando os índios, fazendo-os cristãos (i.e. portugueses), Esta visão de mundo se realizou em circunstâncias históricas: a organização social ganhava foro de única possível, ninguém podendo imaginar situação diferente. A ordem estabelecida era a ordem definitiva. A obra colonizadora era querida pelo rei e, portanto, era obra de Deus. Tudo que se operasse estaria justificado. A catequese dos índios, da forma como a entendia a sociedade portuguesa de então, atenderia necessariamente aos intentos da colonização, intentos de uma sociedade sagrada. (PAIVA, 2000 p.1)

Os europeus e a igreja católica, obrigavam os reais donos dessas terras a serem catequizados, pois eram considerados pecadores e impuros e deviam se converter, ou então, serem mortos e torturados. Os portugueses ainda, consideravam os indígenas como seres irracionais, então, os obrigavam a trabalhar pesado em lavouras e engenho em troca da sobrevivência. 
 A escravidão entre índios fazia parte de algumas culturas indígenas antes dos europeus, mas a escravidão que ocorria no Brasil antes da chegada deles, não se compara com a que ocorreu na chegada de Cabral e seus homens. 
 Os indígenas foram os primeiros escravos dos europeus. A escravidão indígena durou por volta de 40 anos. Eles não deixaram de ser escravizados por serem "preguiçosos" como conhecemos pejorativamente desde quando estamos na escola, mas os índios ficaram conhecidos como "preguiçosos" pelo homem branco, por sua cultura de não seguir regras, serem livres. 

Antes de entendermos sobre os direitos dos povos indígenas e falarmos sobre essa luta constante e atual pelo território é importante entender sobre a constituição, abaixo, o CAPÍTULO VIII Dos Índios Art. 231. (BRASIL. [Constituição] 1988)

Art. 231.São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 
§ 1.º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 
§ 2.º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.
 § 3.º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 
§ 4.º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. 
§ 5.º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 
§ 6.º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.
 § 7.º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3.º e 4.º. 
Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo. (BRASIL. [Constituição] 1988)

A história do do povo indígena a partir da chegada dos portugueses  é marcada por muito sangue e sofrimento, esses povos, por pouco não foram dizimados pelos homens brancos, em diversos períodos da história brasileira por motivos diversificados mas que tinham uma certa ligação, o genocídio sempre aconteceu por causa da posse das terras para diversas finalidades mas que de todas as formas, que causaria algum dano ambiental para esses espaços, como a extração de recursos naturais da terra, a exploração de madeira, o garimpo ilegal, a mineração de grande porte, a criação das rodovias na época da ditadura militar, ou a hidrelétrica de Belo Monte, e em muitos casos, além de terem às terras roubadas, também eram capturados para que servissem de mão de obra para o trabalho escravo na própria terra. 

E falando sobre os índios na contemporaneidade: Antes da constituição de 1988 ainda não havia muita coisa que defendesse os povos indígenas e suas terras como realmente eram; no período ditatorial do Brasil (1964 - 1985) os indígenas passaram a ser tratados como obstáculos para o desenvolvimento social. 
Os povos indígenas sofreram com um genocídio em massa por meio da corrupção que envolvia o estado, a omissão do governo, empresas, políticos e inclusive alguns colaboradores do serviço de Proteção ao Índio e esse massacre gerou cerca de 8.350 mortes, por torturas, doenças propositalmente implantadas, trabalho escravo e até prostituição das mulheres indígenas sem contar a violência induzida diretamente pelo estado e também a omissão do governo. Esses assassinatos e toda a violência contra esses povos, tinham como justificativa o Plano de Integração Nacional (PIN) que servia para expansão das fronteiras internas Brasileiras. criando rodovias que ligavam cidades e estados para a ampliação de negócios sangue indígena escorreu para a construção de rodovias como a Transamazônica (BR-174 Manaus- Boa Vista), a Perimetral Norte (BR - 210) e também a rodovia que liga Cuiabá a Santarém (Br 163).

O documento mais importante, que denuncia todos os casos dos crimes cometidos contra os povos indígenas foi o Relatório Figueiredo, (196-) ele ficou perdido por quase 45 anos, e quando encontrado, foi revelado diversas barbáries, com relato de testemunhas que afirma e prova diversos casos absurdos de genocídio contra a população indígena vinda diretamente do estado, inclusive a exterminação de tribos inteiras como ataques aéreos com bombas e até a doação de alimentos misturados com estricnina (um veneno extremamente tóxico usado como pesticida). Não acaba por aí, de acordo com o site: Memórias da Ditadura, que traz fatos relacionados sobre a ditadura militar, os indígenas, além de todo o sofrimento em suas terras eram também marginalizados e tratados como criminosos na sociedade:

Em 1969 começou a funcionar no município de Resplendor (MG) o Reformatório Agrícola Indígena Krenak, um “centro de recuperação” de índios mantido pela ditadura militar. Indígenas de todas as regiões do Brasil foram jogados em suas celas, acusados por “crimes”, como desacato ao chefe do posto, vadiagem, consumo de álcool e pederastia (homossexualidade masculina). No Reformatório do Krenak, os militares também forçaram a criação de milícias indígenas, as Guardas Rurais Indígenas (GRINs), treinadas para aplicar técnicas de tortura criadas pelo homem branco. Esse experimento sinistro do regime militar até hoje é cercado de mistérios. (VIOLÊNCIA... [201-])

De acordo com a FUNAI (Fundação Nacional do Índio) atualmente existem 62 terras indígenas regularizada que representam cerca de 12,2% do território nacional, localizadas em todos os biomas, com concentração na Amazônia Legal. Essas terras foram reconhecidas principalmente na década de 1980 que foi resultado de um processo de reconhecimento das terras indígenas, a partir daí esse marco impôs ao Estado Brasileiro a obrigação da demarcação das terras indígenas. 

O direito dos povos indígenas às suas terras de ocupação tradicional configura-se como um direito originário e, consequentemente, o procedimento administrativo de demarcação de terras indígenas se reveste de natureza meramente declaratória. Portanto, a terra indígena não é criada por ato constitutivo, e sim reconhecida a partir de requisitos técnicos e legais, nos termos da Constituição Federal de 1988 (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA [200-])

Há alguns indícios que a sociedade brasileira vem caminhando para uma onda de autoritarismo governamental e novamente regredindo para uma ditadura. O governo, de extrema direita e conservador está seguindo para um caminho que se assemelha às condições vivenciadas entre o tempo ditatorial. Jair Bolsonaro, ex capitão do exército brasileiro e presidente do País desde janeiro de 2019 já expôs nacionalmente sua desaprovação com os povos indígenas e sua indignação sobre a quantidade de terras que são demarcadas para os índios.
Assim que tomou posse, uma de suas primeiras atitudes como presidente, Bolsonaro editou a medida provisória MP 886 para que as demarcações de terra indígenas deixassem de ser responsabilidade da União e passasse a ser do ministério da agricultura, abaixo o trecho que cita:

Deixando de tratar da Casa Civil e da Secretaria-Geral da Presidência da República, a MPV determina que passa a ser área de competência do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento a regularização fundiária de terras indígenas, compreendendo a identificação, o reconhecimento, a delimitação, a demarcação e a titulação das terras tradicionalmente ocupadas por indígenas. (BRASIL. (2019). p. 3)

Mas isso não voltou a ocorrer a partir de 2019, traços desta guerra civil que está assolando mais uma vez os povos indígenas brasileiros, são perceptíveis desde a história da construção do Brasil, houve momentos de tréguas mas esses povos sempre foram ameaçados por sua existência, seja por capitalismo, pela ditadura, por posse de terra ou desmatamento. De acordo com o relatório: A QUE PREÇO? Negócios irresponsáveis e o assassinato de defensores da terra e do meio ambiente em 2017, (LEATHER, 2018) Desde 2006, o Brasil é considerado o país mais perigoso para os defensores de terra e do meio ambiente, o relatório informa que o país tem uma média de 42 mortes por ano desde 2012.

O Brasil presenciou o pior ano registrado entre todos os países, com 57 defensores mortos. O presidente Temer sistematicamente enfraqueceu a legislação, as instituições e os orçamentos que poderiam apoiar os povos indígenas, prevenir conflitos de terra e proteger os defensores dos direitos humanos. Ele distorceu ainda mais o equilíbrio de poder em favor dos grandes negócios e deixou os ativistas mais vulneráveis do que nunca (LEATHER, 2018)

Após essas informações, pode se concluir que é visível que os índios estão em um local sensível na sociedade desde os primórdios da construção da colônia Brasileira até a atualidade. A situação de vulnerabilidade dos povos indígenas, pela demarcação de terra, por conta dos interesses superiores e pela ganância humana está extinguindo cada vez mais essa cultura, que é uma das bases principais da construção cultural e linguística do país Brasil, uma cultura que érica de ensinamentos seja por dialetos, por suas vestes, seus alimentos ou até sua mistura na sociedade, a representatividade indígena nos âmbitos sociais, políticos e econômicos deve expandir, não só pelo bem das raças, mas também para o bem do país e até o mundo, pela Amazônia, pelas espécies de seres vivos, que muitas vezes são mantidas pela cultura indígena. Se não houver representatividade suficiente para parar esse genocídio descarado, logo, não existirá mais as belezas naturais que graças aos índios podemos contemplar.




REFERÊNCIAS 

BRASIL. (2019). Medida Provisória n° 886 de 2019. Sumário executivo de medida provisória, Brasília, DF, 21 jul. 2019. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/sumarios-de-proposicoes/mpv886>. Acesso: 21 de agosto de 2019
BRASIL. [Constituição (1988]. Constituição da República Federativa do Brasil.) CAPÍTULO VIII - DOS ÍNDIOS (ARTS. 231 E 232)15 dez. 1998. Disponível em: http://www.cfess.org.br/pdf/legislacao_constituicao_federal.pdf. Acesso em: 29 ago. 2019.
CNV e as lutas por terras. (201-). A Concentração da riqueza das terras na história do Brasil. Memórias da Ditadura, [S. l.], [ 201-]. Disponível em: <http://memoriasdaditadura.org.br/cnv-e-as-lutas-por-terras//.> Acesso em: 15 out. 2019

[bookmark: _GoBack]FIGUEIREDO, Jader. Relatório de Figueiredo,(196-), Disponível em: <http://midia.pgr.mpf.mp.br/6ccr/relatorio-figueiredo/relatorio-figueiredo.pdf> Acesso em: 29. Ago. 2019

LEATHER, Ben. A que preço? – Negócios irresponsáveis e o assassinato de defensores da terra e do meio ambiente em 2017. Global Witness. 2018. Disponível em: <https://www.globalwitness.org/en/campaigns/environmental-activists/a-que-pre%C3%A7o/>. Acesso em: 21 de ago. 2019.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA (Brasil). FUNAI - Fundação Nacional do Índio. Terras indígenas: o que é?. [S. l.], [200-]. Disponível em: http://www.funai.gov.br/index.php/nossas-acoes/demarcacao-de-terras-indigena. Acesso em: 18 jul. 2019.
PAIVA, José Maria. Transmitindo Cultura: A Catequização dos Índios do Brasil, 1549-1600. Revista Diálogo educacional: [s. n.], 2000
VIOLÊNCIA contra indígenas durante a ditadura. In: INDÍGENA: Violência contra indígenas durante a ditadura. Memórias da Ditadura, [S. l.], [ 201-]. Disponível em: http://memoriasdaditadura.org.br/indigenas/. Acesso em: 29 ago. 2019..
II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
2

[image: Descrição: http://i65.tinypic.com/dca82b.png][image: Descrição: http://i65.tinypic.com/dca82b.png]Apoio
Realização

[image: ]
image5.png
s
« o
‘.' IV Simposio de

DesenvoLvimenTto
TecnoLoGlias e Sociepape




image1.png
£ 2019
cle

Bioeconomia: Diversidade e Riqueza
para o Desenvolvimento Sustentavel.





image2.PNG
E ICZO19

Bioeconomia: Diversidade e Riqueza
para o Desenvolvimento Sutentavel




image3.png
r. UNIFATEA

Centro Unversiirio Teresa D'hvia

@ SANTA TERESA @ @CNPq ﬁ::f.:%: o &P

,.) CAPES Lorena-SP E. E. “Prof. Luiz de Castro Pinto"
‘ Pré-Reitoria
s o Ccct et




image4.jpg
A FAPESP




